
 

     Rio de Janeiro, 01 de outubro de 2018 | Edição nº 173  

 

 TJRJ |  STF  |  STJ  |  CNJ  |  TJRJ (julgados)  |  LEGISLAÇÃO  |  BANCO DO CONHECIMENTO 

  

Leia no portal do TJRJ 

  Atos oficiais   

  Biblioteca 

  Ementário  

  Informativo de Suspensão... 

  Precedentes (IRDR, IAC...)   

  Revista de Direito  

  Revista Jurídica  

  Súmula TJRJ 

STJ 

Revista de Recursos 

Repetitivos -

  Organização 

Sistemática 

Informativos 

  STF nº 916  

  STJ nº 632  

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJ promove primeiro casamento comunitário em Nova Iguaçu 

 

Outras notícias...  

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF reafirma jurisprudência sobre critérios para criação de cargos 

em comissão 

 

Em julgamento de recurso com repercussão geral, o Plenário Virtual reafirmou 

entendimento da Corte de que as atribuições dos cargos em comissão devem 

ter relação com as funções de chefia e assessoramento, guardando vínculo de 

confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou sua jurisprudência dominante no 

sentido de que a criação de cargos em comissão somente se justifica para o 

exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando 

ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais. O tema 

é objeto do Recurso Extraordinário (RE) 1041210, que teve repercussão geral 

reconhecida e julgamento de mérito no Plenário Virtual. 

 

No caso dos autos, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) julgou inconstitucional dispositivos da 

Lei Municipal 7.430/2015 de Guarulhos (SP) que criavam 1.941 cargos de assessoramento na administração 
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municipal. Segundo o acórdão do TJ-SP, as funções descritas para os cargos teriam caráter eminentemente 

técnico e burocrático, sem relação de confiança, e que, por este motivo, só poderiam ser providos por meio 

concurso público. 

No recurso ao STF, o prefeito de Guarulhos sustentou que município atuou dentro da sua autonomia conferida 

pela Constituição Federal para criar e extinguir cargos, organizar sua estrutura administrativa e dispor sobre o 

regime de seus servidores. Alegou que a criação dos cargos é necessária à administração, não visa burlar o 

princípio do concurso e que suas atribuições não tem natureza técnica. Ressaltou que a quantidade de cargos 

está limitada a um percentual convencionado com o Ministério Público em anterior termo de ajustamento de 

conduta. 

 

Manifestação 

 

Em sua manifestação apresentada no Plenário Virtual, o ministro Dias Toffoli afirmou que o tema tratado no 

recurso tem relevância jurídica, econômica e social, uma vez que trata dos requisitos para a criação de cargas em 

comissão, envolvendo a aplicação de princípios constitucionais tais como o do concurso público, da moralidade 

pública, da igualdade, da impessoalidade, da eficiência e da economicidade. 

 

Quanto ao mérito da controvérsia, o relator observou que o STF já se “debruçou sobre a questão por diversas 

vezes” e o entendimento da Corte é no sentido de que a criação de cargos em comissão somente se justifica 

quando suas atribuições, entre outros pressupostos constitucionais, sejam adequadas às atividades de direção, 

chefia ou assessoramento, sendo inviável para atividades meramente burocráticas, operacionais ou técnicas. Ele 

também destacou que, como esses cargos são de livre nomeação e exoneração, é imprescindível a existência de 

um vínculo de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado para o desempenho da atividade de 

chefia ou assessoramento. 

 

“Esses requisitos estão intrinsecamente imbricados, uma vez que somente se imagina uma exceção ao princípio 

do concurso público, previsto na própria Constituição Federal, em virtude da natureza da atividade a ser 

desempenhada, a qual, em razão de sua peculiaridade, pressupõe relação de fidúcia entre nomeante e 

nomeado”, argumentou o relator. 

 

O ministro ressaltou que as atribuições inerentes aos cargos em comissão devem observar, também, a 

proporcionalidade com o número de cargos efetivos no quadro funcional do ente federado responsável por sua 

criação, além da utilidade pública. Toffoli salientou que as atribuições dos cargos devem, obrigatoriamente, estar 

previstas na própria lei que os criou, de forma clara e objetiva, não havendo a possibilidade de que sejam fixadas 

posteriormente. “Daí ser imprescindível que a lei que cria o cargo em comissão descreva as atribuições a ele 

inerentes, evitando-se termos vagos e imprecisos”, enfatizou. 

 

A manifestação do relator quanto ao reconhecimento da repercussão geral foi seguida por maioria, vencido o 

ministro Marco Aurélio. No mérito, a posição do ministro Dias Toffoli pelo desprovimento do RE e pela reafirmação 

da jurisprudência pacífica da Corte foi seguida por maioria, vencido, também neste ponto, o Marco Aurélio. 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: 

 



a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e 

assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais;  

b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor 

nomeado;  

c) o número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam 

suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e  

d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os 

instituir. 

 

Em decorrência de sua posse na Presidência do STF, o ministro Dias Toffoli foi substituído na relatoria do RE 

1041210 pela ministra Cármen Lúcia. 

 

Veja a notícia no site 

 
Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Não é possível reconhecer organização criminosa como antecedente de lavagem de dinheiro 

antes da Lei 12.850 

 

O crime de organização criminosa não é admitido como antecedente da lavagem de dinheiro nos fatos ocorridos 

antes da Lei 12.850/13, já que até então não havia tipificação para aquele delito. 

 

Com base nesse entendimento, a Quinta Turma absolveu, por atipicidade da conduta, um homem acusado de 

lavagem de dinheiro, já que a prática foi descrita como consequência das ações de organização criminosa, em 

fatos consumados antes da Lei 12.850/13, que estabeleceu o conceito de organização criminosa. 

 

O relator do caso, ministro Ribeiro Dantas, explicou que a lei vigente à época dos fatos trazia rol exaustivo de 

quais práticas eram consideradas crimes antecedentes à lavagem de dinheiro. O ministro destacou que a lei 

sobre os crimes de lavagem foi modificada para ampliar o conceito somente em 2012, após a ocorrência dos 

fatos. 

 

“Conquanto o advento da Lei 12.683/12 tenha afastado o rol exaustivo dos crimes-base previsto na redação 

original da Lei 9.613/98, tendo passado a admitir que bens, valores ou direitos oriundos de qualquer crime ou 

contravenção penal possam ser objeto de lavagem de dinheiro, não se revela possível aplicar tal entendimento, 

por ser ele mais gravoso ao réu, a atos de branqueamento perpetrados antes da sua entrada em vigor”, declarou 

o ministro. 

 

Ribeiro Dantas disse que, por se tratar de crime acessório, derivado ou parasitário, o crime de lavagem de 

dinheiro pressupõe a existência de infração anterior, que constitui uma circunstância elementar da lavagem. 
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Absolvição 

 

A atipicidade da conduta impõe a absolvição referente à lavagem de dinheiro, segundo o ministro. 

 

“A teor da jurisprudência desta corte, dada a ausência de definição jurídica à época dos fatos, a qual somente foi 

inserida no ordenamento jurídico pela Lei 12.850/13, o crime praticado por organização criminosa não era 

admitido como antecedente da lavagem de dinheiro”, disse Ribeiro Dantas. 

 

O relator explicou que, mesmo que se considere que os membros da organização criminosa foram condenados 

com base no artigo 288 do Código Penal, é preciso reconhecer que tal delito não estava elencado entre os 

crimes antecedentes previstos na redação anterior da Lei 9.613/98. 

 

Segundo o ministro, o ato de lavagem de dinheiro atribuído ao réu – auxílio na ocultação da compra de aeronave 

por meio de contrato de leasing envolvendo o líder da associação criminosa – foi perpetrado antes da entrada em 

vigor da lei definidora do crime de organização criminosa, “restando demonstrada a atipicidade da conduta”.  

 

Veja a notícia no site  

 

 

Arguição de inconstitucionalidade ajuizada após início do julgamento não pode ser examinada, 

decide Corte Especial 

 

A Corte Especial decidiu que não é cabível o exame de incidente de arguição de inconstitucionalidade ajuizado 

após o início do julgamento do processo. A decisão do colegiado foi estabelecida em análise de questão de 

ordem apresentada pelo relator, ministro Jorge Mussi, no Conflito de Competência 140.456. 

 

A questão de ordem teve origem no pedido feito por uma das partes para que a controvérsia fosse retirada de 

pauta, após decisão monocrática do ministro Mussi que indeferiu a admissão de incidente de inconstitucionalidade 

suscitado, pela mesma parte, nos autos de um conflito de competência. 

 

Como o pedido foi indeferido liminarmente pelo relator, a parte interpôs agravo interno para que o colegiado 

reexaminasse a questão. Ao levar o julgamento da questão de ordem para a Corte Especial, o ministro destacou 

que o processo está com pedido de vista e aguardando a declaração de voto dos demais ministros. 

 

De acordo com Jorge Mussi, a arguição de inconstitucionalidade deve ser feita antes do início da apreciação do 

feito. Para ele, permitir o julgamento na Corte Especial de agravo interno interposto contra a decisão singular de 

ministro que não admitiu liminarmente o incidente precluso poderia postergar o julgamento de vários conflitos de 

competência no STJ. 

 

“A jurisprudência pacífica desta Corte Superior entende que a suposta inconstitucionalidade de dispositivo legal 

deve ser alegada pelo interessado no primeiro momento que comporte sua manifestação nos autos, não sendo 

possível tal providência quando iniciado o julgamento do feito, em face da preclusão consumativa”, explicou. 
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Situação inusitada 

 

O relator ressaltou que o acolhimento do pedido iria gerar uma situação inusitada: “A apreciação colegiada deste 

agravo interno manifestamente descabido causaria situação inusitada, qual seja, o julgamento ainda não 

finalizado deste Conflito de Competência 140.456 seria interrompido por outro julgamento, nos mesmos autos, em 

torno de incidente de arguição de inconstitucionalidade notoriamente extemporâneo.” 

 

Jorge Mussi também frisou que, se a Corte Especial acolhesse a postulação, poderia abrir a possibilidade para a 

apresentação de incidente processual infundado ou precluso em julgamentos colegiados que ainda estão em 

curso. 

 

“A solução adotada nesta ocasião, pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, possuirá efeito 

multiplicador.  

 

Por isso, entende-se que o exame colegiado de recurso interposto contra decisão monocrática pela qual foi 

rejeitado liminarmente incidente processual manifestamente infundado, ajuizado durante julgamento ainda não 

finalizado, provocaria grande atraso e prejuízo na prestação jurisdicional dos tribunais de todo o país”, afirmou. 

 

O relator disse que o julgamento do conflito de competência deve se limitar à definição do juízo apto a prestar a 

jurisdição em determinado processo. Dessa forma, segundo ele, não é possível utilizar o conflito de competência 

para obter análise de controvérsia estabelecida no processo do qual se originou, conforme preceitua a 

jurisprudência do STJ.  

 

Veja a notícia no site 

Mulher que tentou levar maconha ao marido preso tem prisão substituída por proibição de novas 

visitas  

Com base na possibilidade da adoção de medidas que, com igual eficácia e menor dano à liberdade, preservem a 

ordem pública, a Sexta Turma substituiu a prisão preventiva de uma mulher, flagrada ao tentar entrar com 

cigarros de maconha em presídio de Hortolândia (SP), pela proibição de que ela frequente unidades prisionais. 

Na decisão concessiva de habeas corpus, o colegiado também considerou a inexistência de antecedentes 

criminais contra a mulher, que possui seis filhos, dois deles com menos de oito anos de idade. 

“Na hipótese sob exame, a prisão domiciliar seria excessiva porque impediria a paciente, primária, com emprego 

e residência fixa, de trabalhar e prover o sustento de seus filhos. Com lastro nos precedentes desta corte, reputo 

adequada e suficiente, para evitar a reiteração delitiva, a medida de proibição de se aproximar de presídio”, 

afirmou o relator do pedido de habeas corpus, ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Na tentativa de justificar a prisão preventiva, o juiz de primeiro grau apontou suspeitas de tráfico em larga escala, 

pois a mulher, a fim de favorecer seu marido preso, tentou entrar no presídio com 118 cigarros de maconha 

durante uma visita. De acordo com a denúncia, a droga estava escondida entre alimentos. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo indeferiu o pedido de prisão domiciliar por concluir que, além de não haver 

comprovação de que os filhos pequenos dependiam exclusivamente dos cuidados da mãe, a maternidade não 

poderia servir de salvo-conduto para a prática de infrações penais. 
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Caráter imprescindível 

Segundo o ministro Rogerio Schietti, o juiz relacionou o perigo da liberdade da ré à ideia de que sua conduta, 

tentando introduzir grande quantidade de maconha no presídio, poderia proporcionar o tráfico de drogas em larga 

escala entre os detentos. 

Schietti assinalou, porém, que o magistrado não explicou por que considerava a prisão, entre todas as medidas 

legais possíveis, a única capaz de garantir a manutenção da ordem pública. 

Para o ministro, não havendo sinais de que a acusada se dedicava ao tráfico de forma habitual, não está 

demonstrado que a prisão antes da condenação seria imprescindível. “Medidas cautelares menos gravosas ao 

direito de liberdade alcançariam idêntico fim colimado pela prisão preventiva – de evitar a prática de novas 

infrações penais”, afirmou. 

Menor sacrifício 

O relator destacou que a adoção de medidas cautelares diversas da prisão, em casos como esse, tem sido a 

tendência nos julgamentos dos colegiados da Terceira Seção do STJ, em virtude da realidade dos 

estabelecimentos prisionais e do encarceramento provisório de pessoas quando existem alternativas aptas a 

salvaguardar a ordem pública com igual eficácia e menor dano à liberdade. 

Em alguns casos, como o examinado nesse habeas corpus – acrescentou Schietti –, mesmo a prisão domiciliar 

não se mostra a medida mais adequada, porque “impediria a paciente, primária, com emprego e residência fixa, 

de trabalhar e de prover o sustento de seus filhos”. 

O ministro ressaltou então que, embora a escolha da medida cautelar adequada a cada caso seja uma 

discricionariedade judicial, o princípio da presunção de inocência implica reconhecer que as medidas cautelares 

de natureza coercitiva devem respeitar o critério do menor sacrifício necessário para satisfazer os requisitos de 

precaução no caso concreto. 

“Em casos análogos ao ora retratado, se não constam do decreto de prisão cautelar sinais de prática habitual de 

tráfico de drogas, mas apreensão isolada de entorpecentes quando a esposa/companheira/mãe de preso faz 

visita ao presídio, tem-se entendido que, verificadas condições pessoais favoráveis, a cautela de proibição de 

ingresso em unidades prisionais é menos gravosa do que a prisão domiciliar e suficiente para evitar a reiteração 

delitiva”, concluiu o ministro ao determinar a substituição da prisão preventiva. 

Apesar da concessão do habeas corpus, o ministro Rogerio Schietti alertou que a violação da medida cautelar 

poderá implicar o restabelecimento da prisão preventiva. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Tribunal homenageia colaboradores no Dia Nacional dos Surdos 

 

CNJ Serviço: Como ocorreu a aprovação da Constituição Federal de 1988 

 

Fonte: CNJ 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=HC%20437538
http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/87722-tribunal-homenageia-colaboradores-no-dia-nacional-dos-surdos
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87726-cnj-servico-como-ocorreu-a-aprovacao-da-constituicao-federal-de-1988


 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0004510-49.2013.8.19.0017 

Rel. Jds. Des. Álvaro Henrique Teixeira de Almeida 

Dm. 27.09.2018 e p. 01.10.2018   

 
Embargos de declaração. Insurgência contra decisão monocrática que não conheceu do recurso por ausência dos 

fundamentos de fato e de direito. Suposta ofensa ao artigo 1.010, III do Código de Processo Civil. Erro de fato. 

Premissa equivocada. Efeitos infringentes. Cabimento para conhecer dos aclaratórios opostos pela primeira 

embargante (Santa Ely), restando prejudicados os interpostos pelo segundo embargante (Evaldo).  

 

1- São cabíveis embargos de declaração para corrigir erro material ou de fato, configurador de premissa 

equivocada adotada pela decisão embargada. Inteligência do art.1022 do CPC.  

 

2- Constatado equívoco na decisão embargada, é possível a concessão de efeitos modificativos aos embargos de 

declaração. Precedentes do STJ.  

 

3- Decisão Monocrática impugnada que não conheceu do recurso de apelação cível, entendendo pela inexistência 

de impugnação à fundamentação.  

 

4- Premissa adotada pela decisão monocrática que se mostrou equivocada, que resultou em conclusão não 

condizente com a realidade dos autos, razão pela qual revela-se uma circunstância excepcional a autorizar o 

acolhimento dos efeitos infringentes aos embargos.  

 

5- Acolhimento dos embargos de declaração interpostos pela primeira embargante (Santa Ely), com efeitos 

modificativos, para conhecer do recurso de apelação pela mesma ofertado, restando prejudicados os opostos pelo 

segundo embargante (Evaldo).  

 

Leia a decisão  

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Acórdãos Selecionados por Desembargador 

 

Página em permanente atualização que tem por objetivo divulgar os julgados deste E. Tribunal de Justiça. 

Atualizamos seguintes links: 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201800122494
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004F5B08C502308B24A64C2F2CD2004660AC5090632180B&USER=


 

· Des.  Cristina Tereza Gaulia - Apelação 0404583-38.2012.8.19.0001 

· Des. Mônica Tolledo de Oliveira - Apelação Criminal 0086801-87.2016.8.19.0054 

· Des. Inês da Trindade Chaves de Melo - Apelação 0002853-96.2010.8.19.0043 

· Des. Fabio Dutra - Apelação - 0443279-46.2012.8.19.0001 

· Des. Ricardo Rodrigues Cardozo - Apelação 0004824-52.2006.8.19.0045 

· Des. Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira - Apelação 0004569-47.2013.8.19.0046 

· Des. Marco Aurélio Bezerra de Mello - Apelação 0063055-27.2017.8.19.0000 

 

Acesse as páginas no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > Acórdãos Selecionados 

por Desembargador. 

 

Fonte: SEESC 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/jurisprudencia/curriculo-desembargador/cristina-tereza-gaulia
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/jurisprudencia/curriculo-desembargador/monica-tolledo-de-oliveira
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/jurisprudencia/curriculo-desembargador/ines-da-trindade-chaves-de-melo
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/jurisprudencia/curriculo-desembargador/des-fabio-dutra
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/jurisprudencia/curriculo-desembargador/ricardo-rodrigues-cardozo
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/jurisprudencia/curriculo-desembargador/natacha-nascimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/jurisprudencia/curriculo-desembargador/marco-aur%C3%A9lio-bezerra-de-melo
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/jurisprudencia/curriculo-desembargador
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/jurisprudencia/curriculo-desembargador
mailto:sedif@tjrj.jus.br

